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Resumo

Esta comunicação analisa as trajetórias ocupacionais de 60 trabalhadores e trabalhadoras precariamente escolarizados da região de Curitiba, PR. Em meio a um quadro de severa contração das ofertas de emprego e de aumento das exigências educacionais observa-se uma situação de exclusão ou de precarização associada a um elevado risco de exclusão dessas pessoas, que alternam entre empregos ou ocupações pouco qualificados, pouco duradouros e com baixos rendimentos e períodos de desemprego. A escassa escolarização e a falta de oportunidades de formação profissional são percebidas pelos trabalhadores como fatores causais importantes da baixa qualidade dos seus empregos/ocupações. Uma segunda fase da pesquisa, avaliará em que medida a conclusão do ensino fundamental e a realização de um curso profissionalizante oferecido a esses trabalhadores num programa do Setor de Educação da Universidade Federal do Paraná poderá melhorar as chances de inclusão dos trabalhadores no mercado de trabalho.


O Núcleo de Estudos sobre Reestruturação Produtiva e Educação do Setor de Educação da UFPR vem desenvolvendo pesquisas sobre a população trabalhadora em situação de risco de exclusão. De um lado, as investigações estão orientadas a avaliar em que medida o nível de escolaridade e a carência ou inadequação da formação profissional estão atuando como fatores de exclusão do emprego formal em Curitiba e região. De outro lado, através de programas piloto de formação está desenvolvendo metodologias alternativas de formação profissional visando formas de inserção e de obtenção de renda desses trabalhadores.


Esta comunicação aborda as trajetórias ocupacionais de pessoas com escolaridade precária que participaram dos Programas de Educação Profissional com Certificação Escolar desenvolvidos na UFPR entre 1999 e 2002
. Trata-se de um estudo do mercado de trabalho que, embora limitado em abrangência frente a enfoques estatísticos, adota uma abordagem pouco convencional. Sessenta pessoas desempregadas e com escolaridade inferior ao nível fundamental foram entrevistadas e suas trajetórias no mercado de trabalho reconstruídas
. Assim, foram conseguidas informações raramente disponíveis sobre desemprego, formas de obtenção de renda e qualidade de empregos e ocupações, assim como sobre o papel concreto da escolaridade no mercado de trabalho. Os resultados que aqui se expõem são primários, pois as entrevistas foram concluídas em meados de fevereiro de 2002 e as tabulações estão em fase inicial.


Começamos, na primeira seção, com algumas considerações gerais sobre o mercado de trabalho brasileiro. Na segunda seção traçamos o perfil dos trabalhadores entrevistados, verificando a precariedade de suas condições de vida, de trabalho, de educação e de formação profissional. Na terceira seção nos dedicamos a analisar suas trajetórias ocupacionais e a avaliar em que media sua escolaridade precária e a falta de formação profissional têm incidido na qualidade de suas ocupações e empregos. Encerramos o trabalho com algumas considerações finais.

1. Ajuste quantitativo e novos requisitos educacionais no mercado de trabalho 


O mercado de trabalho urbano brasileiro constituiu-se historicamente acompanhando os ciclos da industrialização e as migrações da população rural ao longo do século XX. A baixa qualificação e os baixos salários da grande maioria da força de trabalho foram se constituindo como suas características estruturais, derivadas da oferta praticamente ilimitada de mão-de-obra pouco especializada e pouco organizada. Na década de 60, no bojo do acelerado processo de industrialização, deu-se no meio urbano um crescimento do assalariamento e da formalização das relações contratuais. Porém, ao mesmo tempo, ampliaram-se inúmeras formas de inserção precária (autônomos e trabalhadores “sem carteira assinada” em ocupações sem regularidade) (Rosandiski, 2002:31-32). A própria dinâmica da acumulação capitalista foi criando espaços (pequenas atividades mercantis principalmente) para que essa população excedente pudesse inserir-se, na maioria das vezes, de maneira informal (Oliveira, 1998). 


Quando, a partir dos anos 80, o país ingressa na onda de transformações conhecida como reestruturação produtiva assistimos a uma acentuação das disparidades já marcantes no uso do trabalho e na desigualdade social resultante. O aprofundamento desse processo na década de 90 traz a tona, de maneira definitiva, um violento ajuste quantitativo do mercado de trabalho formal associado a novas exigências no perfil da força de trabalho. Barreiras ainda mais altas se alçam para entrar no mercado de trabalho formal, com a conseqüente exclusão de milhares de trabalhadores, especialmente na indústria de transformação. Esses excluídos alimentaram tanto as filas do desemprego (cf quadro 1) quanto o setor informal. 


Dos 13,6 milhões de pessoas que ingressaram no mercado de trabalho nos anos 90, isto é, os novos integrantes da população economicamente ativa (PEA), apenas  8,5 milhões tiveram acesso a algum posto de trabalho, criando-se um contingente de 5,1 milhões pessoas excedentes. Isso significa que somente 62,5 % das pessoas que procuraram uma vaga nos anos 90 a encontraram. A situação piorou em relação aos anos 80, quando 96,1 % das pessoas que ingressaram ao mercado de trabalho conseguiam se empregar (Pochmann, 2001:103).


Nesse quadro, não surpreende o aumento do emprego informal. Em 1990, esse último dava conta de 52 % do emprego do país; em 1997, 60,4 % dos empregos já eram informais (Posthuma, 1999:18). Durante toda a década de 1990, segundo mostra Pochmann (2001:96-97), a cada dez postos de trabalho criados, somente dois eram assalariados, e sem registro formal. Os demais eram informais. 
Quadro 1

Nível de emprego na indústria de transformação

Brasil, 1989 e1999

	
	1989
	1999

	Emprego (em mil pessoas)
	5.780
	4.399

	Contratados no ano

(em mil pessoas)
	2.026
	1.257


Fonte Rais 1989 e 1999, tomado de Rosandiski, 2002:51


Tendências bastante contraditórias são observadas desde então no mercado de trabalho. As empresas reestruturadas têm tendido a reduzir seus efetivos, gerando desemprego e aumento das inserções informais. Porém, têm tendido também a estabilizar e qualificar melhor seus trabalhadores remanescentes, especialmente aqueles mais estratégicos. Dessa forma, observa-se uma queda nos indicadores agregados de rotatividade da força de trabalho e um aumento nos indicadores de escolaridade e de investimento em treinamento. As empresas têm tendido, enfim, a enfrentar os ciclos recessivos através de estratégias de sub-contratação contribuindo a heterogeneizar decididamente o mercado de trabalho (Invernizzi, 2000; Rosandiski, 2002). 


Nessa nova configuração do mercado de trabalho interessa-nos analisar particularmente a situação dos trabalhadores com baixo nível de escolaridade. Em pesquisas que realizamos anteriormente em seis setores da indústria brasileira verificamos que a introdução de novas tecnologias e de inovações na organização e gestão do trabalho conduziram as empresas a aumentar suas exigências de escolaridade e a investirem mais em treinamento dos seus funcionários. Embora essas exigências variem muito de setor para setor, dependendo de quão profundo é o processo de reestruturação e da complexidade do processo produtivo, o nível mínimo do ensino fundamental completo coloca-se nos dias de hoje como uma tendência incontestável
. Entretanto, se considerarmos os dados agregados de toda a indústria, fica evidente que se trata de uma tendência em desenvolvimento (cf quadro 2). 

Quadro 2

Distribuição dos empregados segundo faixas de escolaridade

Indústria de transformação

Brasil 1989 e 1999

	
	1989
	1999

	Total indústria
	100,0
	100,0

	Analfabeto
	3,2
	2,0

	1o gr inc.
	61,1
	42,1

	1o. gr compl. e 2o inc.
	19,4
	28,7

	2o grau compl e sup incl
	11,2
	20,8

	Superior completo
	4,1
	6,4




Fonte Rais 1989 e 1999, tomado de Rosandiski, 2001:54


Dados do CAGED para a Região Metropolitana de Curitiba mostram que o número de admitidos em 2000 começa a superar o de desligados da indústria a partir do nível de escolaridade fundamental completo (quadro 3). Isso implica uma clara tendência a excluir em maior proporção os trabalhadores menos escolarizados.


O emprego no setor de serviços e no comércio acompanha essa tendência observada na indústria a aumentar as exigências de escolaridade. De forma similar, ela resulta dos crescentes níveis de informatização das atividades, assim como da implantação de programas de qualidade e de gestão que exigem maior participação e envolvimento dos assalariados. Consideremos o exemplo do setor de serviços na Região Metropolitana de Curitiba. Pode-se observar, no quadro 4 abaixo, que os admitidos nesse setor tendem a ter um nível maior de escolaridade que os demitidos. 

Quadro 3

Escolaridade dos trabalhadores admitidos e desligados da indústria na 

Região Metropolitana de Curitiba em 2000

	Escolaridade
	Admitidos
	Desligados

	Analfabeto
	393
	498

	4a. série inc.
	2.409
	2.377

	4a. série comp.
	5.258
	5.702

	8a. série inc.
	8.911
	8.992

	8a. série comp.
	14.890
	12.188

	2o grau incomp.
	8.462
	6.277

	2o. grau comp.
	14.638
	9.741

	Superior incomp.
	1.878
	1.495

	Superior comp.
	3.660
	2.818

	Ignorado
	121
	35

	Total
	60.620
	50.123




    Fonte: CAGED

Quadro 4

Escolaridade dos trabalhadores admitidos e desligados do setor de serviços na 

Região Metropolitana de Curitiba em 2000

	Escolaridade
	Admitidos
	Desligados

	Analfabeto
	816
	1.053

	4a. série inc.
	3.491
	4.078

	4a. série comp.
	8.503
	8.914

	8a. série inc.
	14.714
	14.614

	8a. série comp.
	29.096
	25.640

	2o grau incomp.
	17.707
	16.069

	2o. grau comp.
	36.401
	29.952

	Superior incomp.
	6.622
	6.571

	Superior comp.
	11.958
	11.246

	Ignorado
	151
	101

	Total
	129.459
	118.238




    Fonte: CAGED


Os resultados de pesquisa que aqui apresentamos mostram as trajetórias ocupacionais de pessoas precariamente escolarizadas, isto é, pessoas que segundo evidenciaram os dados estatísticos apresentados tendem a ser excluídas do mercado de trabalho formal ou que só encontram nele as colocações mais desfavoráveis em termos de função desempenhada e rendimentos auferidos. 
2. Perfil dos entrevistados


Os sessenta trabalhadores e trabalhadoras entrevistados foram contatados no SINE (Serviço de Intermediação do Emprego) de Curitiba. Encontravam-se então desempregados e à procura de oportunidades de emprego. Como mostra o quadro 5 trata-se, em sua maioria, de jovens e de adultos jovens, em plena capacidade de trabalho. 


A maior parte deles nasceram no estado do Paraná. Embora atualmente todos morem em Curitiba e região metropolitana, em torno da metade deles têm origens rurais e migraram do interior do Paraná ou de outros estados. Como se pode observar no quadro 6 muitos dos pais dos entrevistados —e eles próprios como poderá ser visto ao analisarmos suas trajetórias ocupacionais— trabalharam ou trabalham na agricultura. 

Quadro 5

Trabalhadores entrevistados segundo idade e sexo

	Faixa de idade
	Feminino
	Masculino
	Total

	15 – 17 anos
	0
	1
	1

	18 – 24 anos
	12
	6
	18

	25 – 29 anos
	8
	6
	14

	30-39 anos
	9
	9
	18

	40-49 anos
	4
	2
	6

	50 anos ou mais
	1
	2
	3

	Total
	34
	26
	60



  Fonte: pesquisa de campo 2001-2002.

Quadro 6

Atividade dos pais dos trabalhadores entrevistados

	
	Indúst.
	Constr.
	Agricult.
	Comércio
	Serviços
	Serviços domést.
	Adm. pública
	Não trabalha fora
	N/S
	Total

	
	A
	CP
	A
	CP
	A
	F
	A
	C
	A
	CP
	
	
	
	
	

	Pai
	2
	1
	4
	0
	3
	16
	3
	4
	13
	4
	0
	3
	1
	6
	60

	Mãe
	0
	0
	0
	0
	0
	13
	2
	2
	10
	2
	5
	1
	22
	3
	60

	Total
	2
	1
	4
	0
	3
	29
	5
	6
	23
	6
	5
	4
	23
	9
	120


Fonte: pesquisa de campo 2001-2002.

A= assalariado; CP = conta própria; F = familiar; N/S = não sabe


O grupo familiar dos entrevistados se compõe, em média de quatro pessoas, sendo três delas maiores de 14 anos (cf. quadro 7). Dois membros da família, em média, têm um emprego ou ocupação. A renda total média recebida pelos grupos familiares é de 4,0 salários mínimos, o que significa um salário mínimo per capita. 

Quadro 7 

Composição do grupo familiar dos entrevistados, situação 

ocupacional e renda 

	No. médio de pessoas residentes nas moradias
	No. de pessoas > de 14 anos residentes na moradia
	No. médio de residentes que trabalham
	Renda total média recebida nas moradias (em SM)

	3,9
	2,8
	1,9
	4,0


      Fonte: pesquisa de campo, 2001-2002.


Todos os trabalhadores escolhidos para fazer o curso na UFPR haviam abandonado a escola, a maioria em torno da 5a. série, sendo as mulheres levemente mais escolarizadas do que os homens (quadro 8). Atualmente, todos os entrevistados completaram o ensino fundamental e realizaram um curso profissionalizante na UFPR.  

Quadro 8

Nível de escolaridade atingido pelos entrevistados antes 

de ingressar no curso na UFPR segundo idade e sexo

	
	4a série incompl.
	4a série compl.
	5a. a 8a incompl.
	Fundam.

completo

	Mulheres

	15 – 17 anos
	0
	0
	0
	0

	18 – 24 anos
	0
	2
	9
	0

	25 – 29 anos
	1
	3
	5
	0

	30-39 anos
	0
	5
	3
	1

	40-49 anos
	0
	3
	1
	0

	50 anos e mais
	1
	0
	0
	0

	Total
	2
	13
	18
	1

	Homens

	15 – 17 anos
	0
	0
	0
	1

	18 – 24 anos
	0
	2
	3
	1

	25 – 29 anos
	0
	2
	3
	1

	30-39 anos
	0
	5
	4
	0

	40-49 anos
	0
	2
	0
	0

	50 anos e mais
	2
	0
	0
	0

	Total
	2
	11
	10
	3



 
 Fonte: pesquisa de campo, 2001-2002.


Entretanto, quando comparamos nossos entrevistados com a geração dos seus pais (cf. quadro 9), os primeiros progrediram em número de séries cursadas. Na geração dos pais há alta incidência de analfabetismo total ou funcional, especialmente entre as mães. Dos pais e mães que freqüentaram a escola, poucas pessoas superaram o nível  do antigo primário. As razões que explicam a precariedade da escolarização dos pais, assim como a de alguns dos entrevistados, relacionam-se às dificuldades do meio rural em que a maioria morava —falta de escolas, ou localização distante— e ao início precoce da vida laboral em famílias de pequenos agricultores.  

Quadro 9

Nível de escolaridade dos pais dos entrevistados

	
	Não  freqüen-taram
	Até 4a. série incompl.
	4a. série compl.
	5a. a 8a. Serie incompl.
	Fundam. Compl.
	Médio incompl.
	Médio compl.
	Superior incompl.
	Superior compl.
	Ignorado 

	Pai
	15
	12
	15
	2
	5
	0
	0
	0
	0
	11

	Mãe
	27
	13
	9
	5
	4
	0
	0
	0
	0
	2


Fonte: pesquisa de campo, 2001-2002.


Já na geração seguinte, isto é, a dos filhos dos entrevistados, observamos maior permanência no sistema educacional. Apenas cinco filhos de um total de 65 haviam abandonado a escola no nível fundamental, ao igual que seus pais e avôs haviam feito. Os demais, a partir dos 7 anos, freqüentam a escola. A inserção das crianças na faixa etária correspondente ao ensino infantil é mais limitada pois, como se sabe, há insuficiência de vagas na rede pública. Já as crianças com faixa etária correspondente ao ensino fundamental estão cursando esse nível, o que verifica a ampliação de vagas nos últimos anos. Entretanto, observa-se que os filhos de trabalhadores de baixa renda, como é o caso dos nossos entrevistados, começam a ter dificuldades para completar o ciclo educacional na adolescência. A partir dos 15 anos começa a ocorrer um atraso do nível de escolarização em relação à faixa etária, que se torna muito mais agudo a partir dos 17 anos. Muitos, nessa idade, ainda estão no ensino fundamental e verifica-se que no nível do ensino médio há mais alunos fora da faixa etária correspondente do que dentro dela. Destaca-se que nenhum dos filhos dos entrevistados maiores de 17 anos conseguiu superar as barreiras que historicamente excluíram as classes trabalhadoras da educação superior. Esses dados são resumidos no quadro 10, a seguir.

Quadro 10

Nível de escolaridade dos filhos dos entrevistados e sua relação com a faixa de idade

	Idade dos

filhos por faixas de escolaridade 
	Nível de escolaridade
	Escolaridade acorde com

faixa etária
	Escolarida-de inferior à corresp.
	Abando-naram no ens. Fund.

	
	Não frequen-tam
	Infant.
	Fund.
	Médio
	Super.
	
	
	

	Até 6 anos
	10
	8
	0
	0
	0
	9
	9
	

	7 à 14 anos
	0
	0
	22
	0
	0
	22
	0
	

	15 à 17 anos
	0
	0
	2
	5
	0
	5
	2
	

	> 17 anos
	0
	0
	5
	8
	0
	0
	13
	5

	Total
	10
	8
	29
	13
	0
	36
	23
	5


    Fonte: pesquisa de campo, 2001-2002.


Voltando aos nossos entrevistados, pudemos verificar que, além de terem baixa escolaridade, sua preparação para o trabalho através de cursos profissionalizantes era também precária ou inexistente. Antes de realizarem o curso profissional na UFPR, apenas três entrevistados haviam realizado algum curso na área industrial, sendo que dois cursos haviam durado até seis meses e um até 3 meses. Pode-se, então, dizer que os empregos industriais pelos quais passaram nossos entrevistados tenderam a ser pouco qualificados, pois não demandaram nenhum tipo de formação profissional prévia.


Entretanto, observamos que os trabalhadores haviam realizado com mais freqüência, ao longo de suas trajetórias ocupacionais, algum tipo de formação profissional direcionada às áreas de serviços e comércio antes de ingressar no curso da UFPR (quadro 11). Porém, essa preparação profissional foi bastante aligeirada, sendo um mês a duração predominante desses cursos (a maior expressão dos cursos com duração de até 3 meses observável no quadro corresponde em sua maioria aos cursos profissionalizantes oferecidos pelo programa da UFPR). Esses cursos ocorrem principalmente em empresas ou em instituições e escolas privadas e com menor freqüência em instituições como o SEBRAE, o SESC ou Sindicatos. Destacam-se os cursos muito curtos para caixas de supermercados ou para funções administrativas oferecidos pelas empresas, assim como cursos de nível inicial em informática realizados em institutos privados. Apesar da maior freqüência de cursos de formação para o trabalho nas áreas de serviços e comércio observa-se que os cursos recentemente concluídos na UFPR constituem a maioria.


Retomando o conjunto de características registradas podemos resumir o perfil dos trabalhadores entrevistados dizendo que se trata de pessoas em plena idade ativa, com poucas exceções, que contavam até o momento de iniciar o curso na UFPR com uma escolarização e uma formação para o trabalho extremamente deficientes e, portanto, em condições muito desfavoráveis para enfrentar um mercado de trabalho que, como se mostrou acima, é crescentemente exigente. Não devemos esquecer que, ao longo dos anos 90, muitas indústrias e serviços associados a ela instalaram-se na região metropolitana de Curitiba. Esse fato, se de um lado aumentou as ofertas existentes de emprego, de outro veio tornar mais competitivo e exigente o mercado de trabalho. Uma apreciação que já podemos levantar quanto à escolaridade, observando a tendência ao longo das três gerações —pais dos entrevistados, entrevistados e seus filhos— é que ela é um direito do qual a classe trabalhadora tem sido historicamente excluída. Apenas mais recentemente, a ampliação de vagas, somada à percepção clara dos entrevistados da necessidade de manter os filhos na escola para garantir sua inserção no mundo do trabalho, está levando a um aumento no número de séries cursadas. Todavia, um quadro de renda familiar muito baixa parece ser uma das causas do paulatino atraso dos filhos de trabalhadores na escola a partir dos 15 anos e de suas dificuldades enormes para alcançar e culminar o nível médio.
Quadro 11

Cursos ou treinamentos profissionalizantes direcionados ao setor de serviços 

(todas as ocorrências de cursos foram registradas, incluídos os cursos realizados na UFPR)

	Cursos
	f
	Duração em meses
	Instituição

	
	
	Até 1
	Até 3
	Até 6
	Até 12
	+ 12 
	SENAC
	UFPr
	SESC
	SEBRAE
	FAS
	Sindicato
	Empresa
	Outros

	Vendas/

marketing
	15
	6
	8
	1
	0
	0
	2
	7
	0
	1
	0
	0
	4
	1

	Informát.


	14
	3
	7
	2
	1
	1
	0
	3
	0
	0
	0
	2
	3
	6

	Administr/

Contábil.
	25
	3
	17
	2
	0
	0
	0
	20
	0
	1
	0
	0
	3
	1

	Serviços domést.
	21
	0
	21
	0
	0
	0
	0
	21
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Estética


	2
	1
	0
	0
	1
	0
	0
	0
	1
	0
	0
	0
	1
	0

	Culinária


	4
	3
	0
	0
	0
	1
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	1

	Consertos


	3
	1
	1
	0
	1
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	0

	Segurança


	2
	0
	1
	0
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	0
	0
	1

	Outros


	14
	10
	1
	2
	0
	0
	2
	0
	1
	1
	0
	1
	2
	7

	Total


	79
	24
	43
	5
	4
	1
	4
	34
	2
	3
	1
	2
	15
	13


Fonte: pesquisa de campo, 2001-2002.

Observação: a maioria dos cursos com duração de 3 meses correspondem aos realizados na UFPR.

Quanto aos nossos entrevistados, a oportunidade de retomada dos estudos os estimulou enormemente. Todos, sem exceção, manifestam determinação de continuar estudando no nível médio. No entanto, apenas dois ex-alunos dos vinte que já estão em condições de fazê-lo –os demais concluíram o curso em fevereiro de 2002, momento em que se encerrou a pesquisa de campo— estão cursando o ensino médio. As dificuldades que se colocam para que esses trabalhadores dêem seqüência aos estudos são principalmente, como é de se esperar, de ordem financeira.


Acompanhemos, na sessão a seguir, as trajetórias ocupacionais desses trabalhadores. Vejamos a que tipo de empregos e ocupações eles têm tido acesso ao longo de suas vidas. Lembremos que nosso primeiro contato com eles deu-se num momento em que encontravam-se desempregados. Entretanto, durante o Programa de Educação Profissional com Certificação Escolar, muitos deles conseguiram algum tipo de inserção laboral.

3. Trajetórias ocupacionais


A maior parte dos trabalhadores entrevistados, afetando do mesmo modo mulheres e homens, iniciaram suas trajetórias ocupacionais sendo muito jovens. Praticamente a metade deles o fizeram antes dos 14 anos e outra porção significativa o fez com idade entre 14 e 17 anos, isto é, ainda em idade escolar (cf quadro 12). 

Quadro 12

Idade de início da trajetória ocupacional por sexo  

	
	Não trabalha ainda/nunca trabalhou
	Com menos de 14 anos
	Entre 14 e 16 anos
	17 anos e mais
	Total

	Mulheres
	2
	15
	14
	3
	34

	Homens
	0
	13
	11
	2
	26

	Total
	2
	28
	25
	5
	60



Fonte: pesquisa de campo 2001-2002.


Esse início precoce no mundo do trabalho relaciona-se estreitamente às origens rurais de praticamente a metade dos entrevistados. Como é característico da agricultura familiar, essas pessoas aprenderam a realizar o trabalho ensinados pelos pais e irmãos mais velhos. As outras duas áreas em que muitos trabalhadores iniciaram seu percurso no mercado de trabalho foram os serviços —especialmente lanchonetes— e serviços domésticos —babás e limpeza. Nesses casos, predominou o aprendizado no trabalho, com ou sem ajuda de uma pessoa mais experiente. Nenhuma das pessoas que iniciaram prematuramente sua vida ocupacional passou por qualquer curso profissionalizante preparatório para o trabalho.


Quando consideramos as trajetórias ocupacionais dos entrevistados a partir dos 14 anos observamos que o trabalho agrícola perde peso e torna-se praticamente insignificante frente a outras atividades. Isso coincide com as informações sobre migração campo-cidade de nossos entrevistados. O quadro 13 registra todas as ocorrências de empregos e ocupações que os trabalhadores tiveram ao longo de suas vidas ativas, até o momento da entrevista. Observa-se que o grande empregador da força de trabalho feminina e masculina, com as características de escolaridade e formação profissional precárias já descritas, é o setor de serviços. Segue o comércio e, em terceiro lugar, a indústria. O comércio, entretanto, emprega mais mulheres do que homens e na indústria acontece ao contrário. 

Pode ser observado, ainda, que os entrevistados têm passado por um grande número de vínculos de emprego ou ocupações. Foram registrados 429 no total, o que significa uma trajetória de trabalho com uma média de 7 empregos ou ocupações. Esse número é relativamente elevado se levamos em conta que a maior parte de nossos entrevistados são pessoas jovens. Todavia, a rotatividade por diversos empregos e ocupações é significativamente mais alta entre os homens que entre as mulheres. Enquanto uma mulher, em média, tem tido 4 empregos ou ocupações em sua trajetória de trabalho, um homem tem tido 11. Isso se explica, em parte, porque o conjunto das mulheres entrevistadas é um pouco mais jovem que o conjunto dos homens. A representação de mulheres menores de 24 anos é maior que a dos homens e, segundo dados do IBGE, o desemprego afeta mais fortemente os jovens que a população em geral
.

Quadro 13

Trajetórias ocupacionais dos entrevistados a partir dos 14 anos, segundo setor de atividade e sexo. Todas as ocorrências de emprego/ocupação foram consideradas

	
	Indús-tria
	Cons-trução
	Agricul-tura
	Comer-cio
	Serviços
	Serv. Domést.
	Adm. pública
	Outros
	Nunca trabalhou
	Total de empregos/

ocupações
	No. médio  empregos/

Ocupações

	Mulheres
	13
	0
	3
	50
	55
	20
	1
	0
	2
	142
	142/32=4,4

	Homens
	38
	6
	3
	29
	64
	1
	2
	2
	0
	287
	287/26=11

	Total
	51
	6
	6
	79
	119
	21
	3
	2
	2
	429
	429/60=7,15


Fonte: pesquisa de campo 2001-2002.

Considerando com maior detalhe as características das trajetórias ocupacionais no quadro 14, que informa sobre a duração dos empregos/ocupações, surge que a rotatividade bastante alta por diversos empregos ou ocupações não implica a ausência de vínculos relativamente duradouros (2 anos e mais), mas sim sua combinação com períodos de trânsito por empregos/ocupações de curta e curtíssima duração. Esses últimos —que duram entre menos de um mês até um ano— são um pouco menos da metade das ocupações ou empregos conseguidos (55 com menos de um ano contra 66 com duração superior a um ano no caso das mulheres e 49 com duração inferior a um ano e 64 com duração superior no caso dos homens). 


Se agora atentarmos apenas para as duas faixas etárias com menores índices de desemprego no país, que por sua vez estão atravessando a principal fase da idade ativa (de 25 a 29 e de 30 a 39 anos), e tiramos o peso das faixas de maior idade que passaram boa parte de sua trajetória ocupacional antes dos anos noventa, em que as condições do mercado de trabalho eram diferentes, observamos que a tendência a passar por empregos de curta duração é bem mais significativa. Vejamos, a título de exemplo, a trajetória ocupacional das jovens mulheres entrevistadas entre 25 e 29 anos. No total, elas conseguiram 31 empregos ou ocupações, sendo que 14 não ultrapassaram um ano de duração e 9 não ultrapassaram os seis meses. No caso dos homens da mesma idade a curta duração dos vínculos de emprego ou ocupações é ainda maior. Eles reuniram 32 ocupações ou empregos, dos quais 20 não duraram mais do que um ano e 13 duraram menos de 6 meses.

Quadro 14

Duração dos empregos/ocupações segundo faixa de idade e sexo. Foram 

consideradas todas as ocorrências a partir dos 14 anos.

	
	15-17 anos
	18-24 anos
	25-29 anos
	30-39 anos
	40-49 anos
	50 anos e mais
	Total

	Mulheres

	Até 1 mês 
	0
	2
	2
	7
	0
	0
	11

	1 a 3 meses
	0
	3
	2
	5
	0
	0
	10

	3 a 6 meses
	0
	5
	3
	6
	1
	0
	15

	6 meses a 1 ano
	0
	9
	4
	4
	2
	0
	19

	1 a 2 anos
	0
	6
	6
	5
	3
	1
	21

	2 anos e mais
	0
	3
	10
	20
	5
	7
	45 

	Homens

	Até 1 mês 
	0
	0
	1
	2
	0
	0
	3

	1 a 3 meses
	0
	4
	2
	4
	3
	0
	13

	3 a 6 meses
	1
	1
	2
	7
	1
	0
	12

	6 meses a 1 ano
	0
	0
	6
	11
	2
	2
	21

	1 a 2 anos
	0
	2
	5
	11
	2
	1
	21

	2 anos e mais
	1
	1
	7
	13
	9
	12
	43


Fonte: pesquisa de campo, 2001-2002.


As historias de vida ocupacional realizadas aos entrevistados com mais idade tendem a mostrar maiores dificuldades para manter um emprego ou ocupação nos anos recentes, aumentando, portanto, sua rotatividade. Porém, alguns anos atrás, quando as condições do mercado de trabalho não eram tão adversas e suas exigências de escolaridade e formação profissional não eram tão severas, eles conseguiam ter maior estabilidade. 


No caso dos entrevistados mais jovens, a situação de alta rotatividade se dá, freqüentemente no início da trajetória no mercado de trabalho. Assim por exemplo, entre as mulheres de 18 a 24 anos, a obtenção de 10 vínculos com duração superior a um ano se deu acompanhada de outros 22 vínculos de curta duração. Para os moços da mesma idade as dificuldades para arranjar um emprego estável foram maiores, sendo que dos 19 vínculos conquistados, 15 ocupações ou empregos tiveram duração inferior a um ano. A situação descrita, relacionada com trabalhadores da região de Curitiba enquadra-se nas tendências nacionais. Segundo Pochmann (2000:126) atualmente 2/3 da mão-de-obra formal têm menos de três anos de permanência no emprego, fato que revela uma concentração nos contratos de trabalho de curto prazo.   

Concluindo sobre esse assunto, podemos dizer que as trajetórias ocupacionais dos jovens são mais precárias quanto à duração do emprego/ocupação desde sua inserção inicial no mercado de trabalho, enquanto os adultos-jovens tendem a experimentar uma precarização dos vínculos, com alternância entre empregos e ocupações mais duradouros (mais do que um ano) e empregos ou ocupações muito instáveis. Já os entrevistados a partir de 40 anos registram menos ocorrências de vínculos instáveis, mas têm maiores dificuldades de sair da situação de desemprego em que se encontravam quando foram contatados pela primeira vez.


Além da duração do vínculo, outro indicador de precariedade do emprego geralmente considerado refere-se ao caráter formal ou não do emprego assalariado. Levando em conta o conjunto de empregos assalariados tidos por todos os entrevistados ao longo de suas trajetórias ocupacionais (isto é, excluindo ocupações autônomas e “bicos” ocasionais) observamos que as mulheres têm tido empregos assalariados informais (sem carteira assinada) com muito maior freqüência do que os homens. No caso das primeiras, 56 % dos vínculos assalariados haviam sido registrados, sendo portanto vínculos sem carteira assinada 44 %. No caso dos homens 71 % dos empregos assalariados haviam sido formais, índice bastante superior ao nacional nos últimos 10 anos. No sentido do registro do emprego, a trajetória ocupacional completa dos entrevistados, especialmente dos homens, não denota, pois, um quadro de alta informalidade, em relação ao contexto do país como um todo. 


Contudo, a informalidade dos vínculos assalariados tende a aumentar, especialmente entre as mulheres, quando analisamos a situação dos entrevistados no momento da entrevista —as entrevistas foram realizadas entre julho de 2000 e fevereiro de 2001 (cf quadro 15). A situação de desemprego afeta as mulheres em taxas em torno a 30 % e aos homens em torno de 32 %. Observa-se que a situação de emprego por conta própria com maior estabilidade, isto é, excluídas aquelas definidas como “bicos” ocasionais pelos entrevistados, não é muito expressiva. A maior parte dos entrevistados atualmente inseridos no mercado de trabalho são assalariados, sendo notoriamente maior o caráter formal dos vínculos de emprego dos homens do que os das mulheres. Essas últimas conseguem um emprego assalariado com carteira assinada para cada dois sem carteira. Dentre esses últimos são muito freqüentes os serviços domésticos. No caso dos homens a situação no mercado de trabalho polariza-se em dois extremos: ou assalariados com carteira ou desempregados sem nenhum tipo de renda. 


Outro aspecto que contribui a definir a qualidade do emprego/ocupação é o rendimento auferido. O quadro 15 também mostra o nível de rendimentos em salários mínimos segundo as características da ocupação. Para todos os tipos de inserção, as mulheres situam-se na faixa de rendimentos entre 1 e 2 salários mínimos e os homens entre 2 e 4, sendo que muitos deles recebem até 2 salários. Embora com altas taxas de desemprego, as mulheres têm conseguido “bicos” com maior freqüência, o qual lhes garante certa renda, geralmente inferior a um salário mínimo. Já mais de um terço dos homens estão desempregados e sem renda, configurando a situação mais dramática entre nossos entrevistados. 

Quadro 15

Rendimento dos empregos/ocupações atuais segundo faixas salariais e sexo

	
	Assalariado com registro em Carteira de Trabalho
	Assalariado sem registro em Carteira de Trabalho
	Conta própria 
	Desempregado

(seguro desemprego, bicos ocasionais)
	Nunca trabalharam

	Mulheres

	Até 1 SM
	0
	1
	0
	4
	0

	1 a 2 SM
	4
	10
	1
	1
	0

	2 a 4 SM
	2
	3
	1
	0
	0

	4 a 6 SM
	0
	0
	0
	0
	0

	6 a 8 SM
	0
	0
	0
	0
	0

	Mais de 8 SM
	0
	0
	0
	0
	0

	Sem renda
	0
	0
	0
	5
	2

	Total
	6
	14
	2
	10
	2

	Homens

	Até 1 SM
	1
	0
	0
	1
	0

	1 a 2 SM
	2
	1
	2
	0
	0

	2 a 4 SM
	7
	0
	1
	0
	0

	4 a 6 SM
	1
	0
	0
	0
	0

	6 a 8 SM
	0
	0
	0
	0
	0

	Mais de 8 SM
	0
	0
	0
	0
	0

	Sem renda
	0
	0
	0
	10
	0

	Total
	11
	1
	3
	11
	0


Fonte: pesquisa de campo 2001-2002.


Outro indicador de qualidade de emprego é a qualificação exigida pela função desempenhada. É bastante difícil estabelecer um ranking de qualificação para as ocupações/empregos (Cardoso, 2000 e Rosandiski, 2001). De forma geral, todas as registradas nas entrevistas tendem a ser atividades pouco qualificadas se levamos em conta que:

· trata-se de atividades que foram realizadas com um baixo nível de escolaridade;

· a maior parte dos entrevistados não contava com uma preparação formal para o trabalho, através de cursos profissionalizantes e quando realizaram algum curso ou treinamento ao longo de suas trajetórias ocupacionais, esses tenderam a ser de curta duração; 

· as atividades, portanto, foram aprendidas de maneira informal, na prática do trabalho;

· é uma característica geral de nossos entrevistados o fato de ter transitado por ocupações e empregos muito heterogêneos, de maneira que não constituíram, ao longo de sua experiência no trabalho, um perfil profissional e uma bagagem de experiência em nenhum campo de atividade definido;

· o padrão salarial é baixo ao longo de toda a trajetória ocupacional;

· a rotatividade por diversos empregos é relativamente alta e a duração das ocupações/empregos tende a ser baixa, de maneira que pode-se concluir que os entrevistados ocuparam postos de trabalho em que os trabalhadores são facilmente substituíveis. 


O caráter limitante da precariedade da educação e da formação profissional dos trabalhadores manifesta-se, ainda, de duas outras formas em suas trajetórias ocupacionais. De um lado, os casos em que os trabalhadores entrevistados obtiveram promoções nos seus empregos foram raríssimos. Eles não têm perspectivas de crescimento nos empregos e raramente a mudança de emprego lhes garante maior patamar de renda ou maior qualidade da função. De outro lado, a partir de sua experiência laboral, 51 dos 60 entrevistados afirmaram que a escassa escolaridade dificultou o acesso a melhores postos de trabalho, e pelo menos 1/3 deles assegurou que foi causa de demissão em alguns empregos.  

4. Algumas considerações finais 


Esta comunicação apresentou dados obtidos muito recentemente e cujo processamento e análise ainda estão em fase de elaboração. Entretanto, a escassez de estudos qualitativos sobre trabalhadores desempregados ou com inserção precária no mercado de trabalho e sua relação com o nível de escolaridade, tornam esses dados, ainda bastante “crus”, bastante interessantes
. 


É claro que não podemos dizer que o fator essencial que causa o desemprego desses trabalhadores é a precariedade de sua escolaridade e formação profissional. Muitos são os estudos que mostram que a reestruturação produtiva foi acompanhada de um marcado aumento da produtividade e de uma “queima” significativa de empresas pouco produtivas, assim como de um aumento das importações. Isso tudo, somado às recorrentes recessões, provocou uma queda do emprego. Entretanto, as trajetórias de nossos entrevistados parecem mostrar bastante claramente que as chances de precarização e exclusão no mercado de trabalho aumentam decididamente para aqueles que foram mais privados do direito à educação.


O estudo também mostra algumas características concretas sobre as  diferentes formas de precariedade das inserções no mercado de trabalho. Constatamos que a classificação mais utilizada para denotar a qualidade do emprego —“com” ou “sem” carteira assinada—, embora represente significativas diferenças em relação aos direitos trabalhistas, não esgota a questão. Muitos dos trabalhadores entrevistados passaram ao longo de suas trajetórias ocupacionais por vínculos de emprego que, embora formais, eram extremamente precários pela curta duração e  alta rotatividade, pela escassa qualificação requerida, pelos baixos rendimentos auferidos e pelas chances quase nulas de obter alguma promoção no emprego. E em empregos e ocupações com essas características, sem dúvida, o déficit educacional é uma variável decisiva.
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� A pesquisa que originou este trabalho contou com o auxilio do CNPq, Processo 420104/01-1 e com o apoio de bolsistas de iniciação científica do CNPq e da UFPr. Participaram da realização de entrevistas as acadêmicas Bianca Wambier, Silvia Pandini, Lúcia Skrzypnik, Maira Garbelotti, Tatiane Da C. L. Lourenço e Jordana Botelho. Bianca Wambier participou também ativamente da tabulação dos resultados.


� No Programa de Formação Profissional com Certificação Escolar, desenvolvido pelo Setor de Educação da UFPR entre 1999 e 2002, três turmas de alunos trabalhadores freqüentaram 300 horas de aulas presenciais e 400 horas semi-presenciais, nas quais desenvolveram atividades orientadas por monitores. Durante esse tempo completaram o ensino fundamental e realizam um curso de informática. Posteriormente, foram divididos em grupos e distribuídos entre várias opções de cursos profissionalizantes orientados às atividades que mais geram emprego na região segundo diagnósticos realizados pelo Conselho Municipal do Trabalho de Curitiba e também consideradas áreas prioritárias pelo CODEFAT. Elas são: técnico-administrativo, vendas, eletricidade predial e industrial e serviços domésticos. Na fase profissionalizante, a cargo do SENAC e SENAI, os trabalhadores cumpriram mais 180 horas-aula. Por mais detalhes ver Kuenzer (1999) e Invernizzi (2001).





� A técnica de pesquisa utilizada se aproxima da historia de vida, enfatizando as trajetórias educacionais e ocupacionais das pessoas entrevistadas. Entretanto, em lugar de poucas e longas entrevistas abertas,  como geralmente se usa essa técnica na Antropologia, optou-se por realizar entrevistas semi-abertas das quais pudessem ser obtidos dados padronizáveis e comparáveis.


� A escolaridade média na indústria de transformação tem aumentado de 7 para 9 anos entre 1989 e 1999, segundo dados da RAIS. Dados mais detalhados sobre os setores automobilístico, químico-petroquímico, de eletrodomésticos, têxtil, de calçados e de telequipamentos podem ser obtidos em Invernizzi (2000). Uma discussão detalhada sobre os indicadores de escolaridade nos setores têxtil e automobilístico encontra-se em Rosandiski (2002).


� Segundo dados do IBGE, enquanto o desemprego aberto total no Brasil atinge 8,5 % da PEA, os jovens entre 15 e 17 anos sofrem taxas de desemprego aberto de 18,8 % e 14, 3% dos jovens entre 18 e 24 anos encontram-se desempregados (Posthuma, 1999:18).


� Outro estudo de acompanhamento de trabalhadores desempregados que conhecemos é o desenvolvido por Dos Santos (2000) no Ceará.





